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APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. DANO
MORAL.  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO
ADIADO  EM  VIRTUDE  DA  AUSÊNCIA  DE
INSTRUMENTADOR.  EQUIPE  MÉDICA
INCOMPLETA.  AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
COBERTURA.  INEXISTÊNCIA  DE  NEXO  DE
CAUSALIDADE  ENTRE  A  CONDUTA  DA
SEGURADORA DE  SAÚDE  COM  OS  DANOS
SUPORTADOS  PELA  PACIENTE.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PLEITO  AUTORAL.
AUSÊNCIA  DO  DEVER  DE  INDENIZAR.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

– Para  que  se  reconheça  o  cabimento  da
indenização  mostra-se  necessária  a  constatação  da
conduta antijurídica que gere dano, bem como o nexo
de causalidade entre a conduta e o dano.

– Não  há  que  se  falar  em  responsabilidade  do
plano  de  saúde  que,  autorizando  o  procedimento
cirúrgico,  não  veio  este  a  ocorrer  em  virtude   da
ausência de componente de equipe médica,  uma vez
ausente  o  nexo  de  causalidade  entre  a  conduta  da
seguradora  de  saúde  com  os  danos  eventualmente
suportados pela paciente.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime. 

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Celma Correia de
Lima hostilizando sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca
de  Campina  Grande,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c
Indenização por Danos Morais,  ajuizada em face da Hapvida Assistência
Médica LTDA.

Na  peça  vestibular,  o  promovente  noticia  possuir  junto  à
Hapvida um plano de saúde de cobertura médico-hospitalar, a nível nacional,
desde o ano de 2004. Narra ser  portadora de lesão no ligamento do joelho e no
menisco,  derivado  de  tratamentos  quimioterápicos,  necessitando,  assim,  de
intervenção cirúrgica.

Alega,  contudo,  já  ter  se  submetido  à  duas  internações,
chegando, inclusive, a ser sedada, não tendo a cirurgia ocorrido por falta de
instrumentador, o que lhe causou sérios transtornos de ordem moral. 

Requereu, ao fim, a concessão de tutela antecipada, visando a
imediata realização da cirurgia. No mérito pugnou pela confirmação da medida
liminar e condenação da ré no pagamento de indenização por danos morais.

Contestando a ação, a seguradora de saúde aduz a ausência de
negativa de cobertura, tendo o plano autorizado o procedimento, de forma que,
se o mesmo não ocorreu, foi por fatos alheios à responsabilidade da seguradora.
Assim, não havendo má-fé ou desídia da promovida, afastado resta o dever de
indenizar. Pugna, ao fim, pela improcedência da ação (fls. 30/38).

Impugnação à contestação às fls. 70/71.

Liminar deferida às fls. 73.

Sentenciando  às  fls.  90/93,  a  magistrada  de  base  julgou
improcedente o pleito autoral, revogando a liminar concedida.

Irresignada,  a  parte  autora  interpõe  apelação  (fls.  100/102),
arguindo que não obstante a cirurgia já tenha sido realizada, um longo caminho
foi percorrido para tanto, ensejando sérios constrangimentos para a enferma,
sendo-lhe  devido indenização  por  dano moral.  Requer,  eventualmente,  caso
mantida a sentença, seja expurgado a condenação da verba honorária, fixada em
R$ 1000,00 (mil reais), por tratar-se de beneficiária da justiça gratuita.  

Contrarrazões às fls. 107/113.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 110/122), opinando pelo desprovimento da apelação.
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É o relatório. 

VOTO.

Conheço  do  recurso  porque  próprio  e  regularmente  aviado,
presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade, pelo que
passo a analisá-lo.

Consoante relatado, narra a promovente possuir junto à Hapvida
um plano de saúde de cobertura médico-hospitalar, a nível nacional, desde o
ano  de  2004.  Narra  ser   portadora  de  lesão  no  ligamento  do  joelho  e  no
menisco,  derivado  de  tratamentos  quimioterápicos,  necessitando,  assim,  de
intervenção cirúrgica.

Alega,  contudo,  já  ter  se  submetido  à  duas  internações,
chegando, inclusive, a ser sedada, não tendo a cirurgia ocorrido por falta de
instrumentador, o que lhe causou sérios transtornos de ordem moral. 

Pois  bem.  Em  se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre
perquirir a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o
dever de indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete
ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

In  casu,  compulsando  detidamente  os  autos,  verifico  a
inexistência  de  ilícito  praticado  pela  seguradora  de  saúde  que,  após
requerimento  da  paciente,  de  pronto  autorizou  o  procedimento  cirúrgico
prescrito pelo profissional médico em data, diga-se, anterior a da propositura da
ação.

De fato, não há que se abjurar a gravidade dos acontecimentos
narrados pela autora, que interna e sedada, teve sua cirurgia adiada por falta de
instrumentador.  Entretanto,  tal  ocorrência  foge  à  responsabilidade  da
seguradora, inexistindo, pois, nexo de causalidade  entre sua conduta  com o
dano sofrido pela sua cliente.

Ora, consoante veementemente assinalado pela autora, a cirurgia
foi  adiada  duas  vez  em  virtude  da  ausência  de  instrumentador,  tendo  a
operadora  cumprido  o  seu  mister,  qual  seja,  o  de  se  dispor  a  custear  o
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procedimento.

Assim,  consoante  pontuado  pelo  Parquet,  “não  se  trata  de
recusa da operadora do plano, mas da ausência de um profissional médico
indispensável  a  realização  do  procedimento.  A  questão,  nesse  caso,  se
restringe  à  relação  entre  médico,  paciente  e  hospital,  não  podendo  ser
imputada tal conduta ao plano .” - fls. 123.

Ademais, conforme bem colocado pela Magistrada de base, nos
termos da Resolução do CFM Nº 1493/98, nas cirurgias eletivas, deve o médico
se  assegurar  previamente  das  condições  indispensáveis  a  execução  do  ato,
sendo  a  composição  da  equipe  cirúrgica  de  responsabilidade  do  cirurgião
titular.

Nesses termos, ausente o nexo de causalidade,  não há que se
falar em ilícito cometido pela apelada e, via de consequência, em indenização
por danos morais.

Por  fim,  consigno  ser  possível  a  condenação  da  parte
promovente em honorários advocatícios,  mesmo estando ela litigando sob o
pálio da justiça gratuita, prevendo a Lei nº 1.060/50, contudo, a suspensão de
sua exigibilidade.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo integra a sentença vergastada. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lira Filho, juiz
convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e
o Exmo. Dr.  Onaldo Rocha de Queiroga,  juiz  convocado em substituição a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra.
Lúcia de Fátima Maria de Farias, Procuradora  de Justiça.  Sala de Sessões da
Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Para-
íba, João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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